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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Sistema de Registros de Preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de 

medicamentos psicotrópicos para atender as demandas da secretaria de saúde, central de abastecimento CAF, 

Hospital, Farmácia Básica (dispensadora de medicamentos de controle especial) e CAPS do Município de São 

Lourenço da Mata/PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
CONFAZC/ 

ISENÇÃO DE 

ICMS 
QUANT 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 
ALPRAZOLAM DOSAGEM: 1MG CATMAT 
271356 

COMPRIMIDOS 
 

50.000 
                          

0,08  
                   

4.000,00  

2 
ALPRAZOLAM DOSAGEM: 2MG CATMAT 
284465 

COMPRIMIDOS 
 

50.000 
                          

0,12  
                   

6.000,00  

3 
AMANTADINA CONCENTRAÇÃO: 100 MG 
CATMAT 268079 

COMPRIMIDOS 
 

30.000 
                          

0,98  
                 

29.400,00  

4 
AMITRIPTILINA CLORIDRATO 
DOSAGEM: 25 MG CATMAT 267512 

COMPRIMIDOS 
 

100.000 
                          

0,05  
                   

5.000,00  

5 
BESILATO DE CISATRACÚRIO 2MG/ML, 
SOLUÇÃO INJETÁVEL 5ML, CATMAT 
340178 

AMPOLA 

 

1.200 
                       

10,97  
                 

13.164,00  

6 

BIPERIDENO COMPOSIÇÃO: 
CLORIDRATO, CONCENTRAÇÃO: 5 
MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA: 
SOLUÇÃO INJETÁVEL. - CATMAT 396604 

AMPOLA 

 

1.500 
                          

2,44  
                   

3.660,00  

7 BIPERIDENO 2 MG CATMAT 270140 COMPRIMIDO 
 

300.000 
                          

0,25  
                 

75.000,00  

8 
BROMAZEPAM DOSAGEM: 3 MG 
CATMAT 271773 

COMPRIMIDO 
 

70.000 
                          

0,12  
                   

8.400,00  

9 
BROMAZEPAM DOSAGEM: 6 MG 
CATMAT 271774 

COMPRIMIDO 
 

50.000 
                          

0,14  
                   

7.000,00  

10 
BUPIVACANA 0,5%+EPINEFRINA 
1/200.000 UI SOLUÇÃO INJETÁVEL 20 
ML CATMAT 270096 

AMPOLA 

 

1.500 
                       

18,03  
                 

27.045,00  

11 
CARBAMAZEPINA DOSAGEM: 20 
MG/ML, APRESENTAÇÃO: SUSPENSÃO 
ORAL CATMAT 272454 

FRASCO 

 

10.000 
                          

7,62  
                 

76.200,00  

12 
CARBAMAZEPINA DOSAGEM: 200 MG 
CATMAT 267618 - COTA PRINCIPAL 
75% (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

COMPRIMIDOS 

 

450.000 
                          

0,17  
                 

76.500,00  

13 
CARBAMAZEPINA DOSAGEM: 200 MG 
CATMAT 267618 - COTA RESERVADA 
25% (DIRECIONADO A ME/EPP)  

COMPRIMIDOS 

 

150.000 
                          

0,17  
                 

25.500,00  

14 
CARBAMAZEPINA DOSAGEM: 400 MG 
CATMAT 272457 

COMPRIMIDOS 
 

150.000 
                          

0,51  
                 

76.500,00  

15 
CARBONATO DE LÍTIO DOSAGEM: 
300MG CATMAT 267621 

COMPRIMIDOS 
 

120000 
                          

0,22  
                 

26.400,00  

16 

CETAMINA SAL QUÍMICO: CLORIDRATO, 
CONCENTRAÇÃO*: 50 MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA*:SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
AMPOLA 10 ML CATMAT 407461 - COTA 
PRINCIPAL 75% (AMPLA 
PARTICIPAÇÃO) 

AMPOLA 

 

750 
                       

86,52  
                 

64.890,00  
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17 

CETAMINA SAL QUÍMICO: CLORIDRATO, 
CONCENTRAÇÃO*: 50 MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA*:SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
AMPOLA 10 ML CATMAT 407461- COTA 
RESERVADA 25% (DIRECIONADO A 
ME/EPP) 

AMPOLA 

 

250 
                       

86,52  
                 

21.630,00  

18 
CITALOPRAM DOSAGEM:20MG CATMAT 
272903  

COMPRIMIDOS 
 

100.000 
                          

0,12  
                 

12.000,00  

19 
CLOBAZAM DOSAGEM:10 MG CATMAT 
272901  

COMPRIMIDOS 
 

50.000 
                          

0,55  
                 

27.500,00  

20 
CLOBAZAM DOSAGEM:20 MG CATMAT 
272902  

COMPRIMIDOS 
 

50.000 
                          

1,02  
                 

51.000,00  

21 
CLOMIPRAMINA DOSAGEM: 25 MG 
CATMAT 267522 

COMPRIMIDOS 
 

50.000 
                          

0,88  
                 

44.000,00  

22 
CLOMIPRAMINA DOSAGEM: 75 MG, 
APRESENTAÇÃO: LIBERAÇÃO LENTA 
CATMAT 272041 

COMPRIMIDOS 

 

50.000 
                          

1,01  
                 

50.500,00  

23 
CLONAZEPAM DOSAGEM: 0,5 MG 
CATMAT 270118 

COMPRIMIDOS 
 

500.000 
                          

0,06  
                 

30.000,00  

24 
CLONAZEPAM DOSAGEM: 2 MG CATMAT 
270119 

COMPRIMIDOS 
 

700.000 
                          

0,05  
                 

35.000,00  

25 
CLONAZEPAM DOSAGEM: 2,5 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO ORAL- 
GOTAS CATMAT 270120 

FRASCO 

 

2.000 
                          

2,23  
                   

4.460,00  

26 
CLORPROMAZINA 5MG/5ML CATMAT: 
268069 

AMPOLA 
 

1.000 
                          

1,84  
                   

1.840,00  

27 
CLORPROMAZINA DOSAGEM: 100 MG 
CATMAT 267638 

COMPRIMIDOS 
 

180.000 
                          

0,26  
                 

46.800,00  

28 
CLORPROMAZINA DOSAGEM: 25 MG 
CATMAT 267635 

COMPRIMIDOS 
 

120.000 
                          

0,28  
                 

33.600,00  

29 

DEXTROCETAMINA CONCENTRAÇÃO: 50 
MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA: 
SOLUÇÃO INJETÁVEL CATMAT 425182 - 
COTA PRINCIPAL 75% (AMPLA 
PARTICIPAÇÃO) 

AMPOLA 

 

1.500 
                       

79,68  
               

119.520,00  

30 

DEXTROCETAMINA CONCENTRAÇÃO: 50 
MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA: 
SOLUÇÃO INJETÁVEL CATMAT 425182 - 
COTA RESERVADA 25% (DIRECIONADO 
A ME/EPP) 

AMPOLA 

 

500 
                       

79,68  
                 

39.840,00  

31 
DIAZEPAM CONCENTRAÇÃO: 10 MG/ML, 
FORMA FARMACEUTICA: SOLUÇÃO 
INJETÁVEL CATMAT 395147 

AMPOLA 

 

2.000 
                          

0,97  
                   

1.940,00  

32 
DIAZEPAM DOSAGEM: 10 MG CATMAT 
267197 

COMPRIMIDOS 
 

800.000 
                          

0,05  
                 

40.000,00  

33 
DIAZEPAM DOSAGEM: 5 MG CATMAT 
267195 

COMPRIMIDO 
 

500.000 
                          

0,04  
                 

20.000,00  

34 
DIVALPROATO DE SÓDIO DOSAGEM:500 
MG CATMAT 272589 

COMPRIMIDO  
 

30.000 
                          

0,94  
                 

28.200,00  

35 
ESCITALOPRAM OXALATO DOSAGEM:10 
MG CATMAT 291770 

COMPRIMIDOS 
 

80.000 
                          

0,12  
                   

9.600,00  
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36 
ESCITALOPRAM OXALATO DOSAGEM:20 
MG CATMAT 291771 

COMPRIMIDOS 
 

70.000 
                          

0,21  
                 

14.700,00  

37 

ETOMIDATO DOSAGEM: 2 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO 
INJETÁVEL,AMPOLA 10 ML CATMAT: 
270116 

AMPOLA 

 

500 
                       

10,73  
                   

5.365,00  

38 
FENITOÍNA SÓDICA  DOSAGEM: 100MG 
CATMAT 267657 

COMPRIMIDO 
 

70.000 
                          

0,14  
                   

9.800,00  

39 
FENITOÍNA SÓDICA DOSAGEM: 50 
MG/ML, APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO 
INJETÁVEL CATMAT 267107 

AMPOLA 

 

800 
                          

1,87  
                   

1.496,00  

40 

FENOBARBITAL SÓDICO DOSAGEM: 40 
MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA: 
SOLUÇÃO ORAL - GOTAS CATMAT 
300723 

FRASCO 

 

5.000 
                          

4,20  
                 

21.000,00  

41 
FENOBARBITAL SÓDICO DOSAGEM:100 
MG CATMAT 267660 

COMPRIMIDOS 
 

500.000 
                          

0,13  
                 

65.000,00  

42 
FENOBARBITAL SÓDICO, 100MG/ML 
SOLUÇÃO INJETÁVEL 2ML CATMAT 
300725 

AMPOLA 

 

2.000 
                          

2,42  
                   

4.840,00  

43 

FLUFENAZINA COMPOSIÇÃO: SAL 
ENANTATO, DOSAGEM: 25MG/ML, 
APRESENTAÇÃO INJETAVEL CATMAT 
271118  

AMPOLA 

 

1.500 
                          

5,67  
                   

8.505,00  

44 
FLUMAZENIL DOSAGEM: 0,1MG/ML, 
INDICAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
CATMAT 268510 

AMPOLA 

 

364 
                          

5,54  
                   

2.016,56  

45 
FLUOXETINA DOSAGEM: 20 MG CATMAT 
273009 

COMPRIMIDOS 
 

500.000 
                          

0,08  
                 

40.000,00  

46 
GABAPENTINA DOSAGEM: 300MG 
CATMAT 268107 

COMPRIMIDOS 
 

30.000 
                          

0,30  
                   

9.000,00  

47 

HALOPERIDOL APRESENTAÇÃO: 
DECANOATO,CONCENTRAÇÃO: 
50MG/ML, TIPO USO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL CATMAT 292194 

AMPOLA 

 

2.300 
                          

4,29  
                   

9.867,00  

48 
HALOPERIDOL CONCENTRAÇÃO: 2 
MG/ML, TIPO USO: SOLUÇÃO 
ORALGOTAS CATMAT 292195 

FRASCO 

 

2.000 
                          

3,26  
                   

6.520,00  

49 
HALOPERIDOL CONCENTRAÇÃO: 5 
MG/ML, TIPO USO:SOLUÇÃO INJETÁVEL 
CATMAT 292196 

AMPOLA 

 

600 
                          

1,86  
                   

1.116,00  

50 
HALOPERIDOL DOSAGEM: 1 MG 
CATMAT 267670 

COMPRIMIDO 
 

30.000 
                          

0,16  
                   

4.800,00  

51 
HALOPERIDOL DOSAGEM: 5 MGCATMAT 
267669 

COMPRIMIDO 
 

250.000 
                          

0,11  
                 

27.500,00  

52 
IMIPRAMINA PRINCÍPIO ATIVO: 
CLORIDRATO, DOSAGEM: 25 MG 
CATMAT 267292 

COMPRIMIDO 

 

20.000 
                          

0,42  
                   

8.400,00  

53 
ISOFLURANO SOLUÇÃO PARA INALAÇÃO 
100 ML CATMAT 268469 

FRASCO 
 

20 
                     

190,17  
                   

3.803,40  



 

 

  
PRAÇA DOUTOR ARAÚJO SOBRINHO, S/Nº | CENTRO - SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 

CEP: 54.735-565 | CNPJ: 11.251.832/0001-05 | SITE: SLM.PE.GOV.BR 

 

 

54 
LEVOMEPROMAZINA DOSAGEM: 100 MG 
CATMAT 268129 - COTA PRINCIPAL 
75% (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

COMPRIMIDO 

 

112.500 
                          

0,65  
                 

73.125,00  

55 
LEVOMEPROMAZINA DOSAGEM: 100 MG 
CATMAT 268129 - COTA RESERVADA 
25% (DIRECIONADO A ME/EPP) 

COMPRIMIDO 

 

37.500 
                          

0,65  
                 

24.375,00  

56 
LEVOMEPROMAZINA DOSAGEM: 25 MG 
CATMAT 268128 - COTA PRINCIPAL 
75% (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

COMPRIMIDO 

 

150.000 
                          

0,45  
                 

67.500,00  

57 
LEVOMEPROMAZINA DOSAGEM: 25 MG 
CATMAT 268128 - COTA RESERVADA 
25% (DIRECIONADO A ME/EPP) 

COMPRIMIDO 

 

50.000 
                          

0,45  
                 

22.500,00  

58 
LEVOMEPROMAZINA DOSAGEM: 40 
MG/ML, APRESENTAÇÃO: 
SOLUÇÃOORAL CATMAT 268130 

FRASCO 

 

2.000 
                       

11,05  
                 

22.100,00  

59 
LIDOCAÍNA,CLORIDRATO +EPINEFRINA 
SOLUÇÃO INJETÁVEL 2 % +1:200.OOO UI 
20 ML C/V BR0269852 

AMPOLA 

 

1.200 
                          

5,62  
                   

6.744,00  

60 
LORAZEPAM CONCENTRAÇÃO: 1 MG 
CATMAT 273472 

COMPRIMIDO 
 

50.000 
                          

1,06  
                 

53.000,00  

61 
LORAZEPAM CONCENTRAÇÃO: 2 
MGCATMAT 273473 

COMPRIMIDO 
 

50.000 
                          

0,14  
                   

7.000,00  

62 
MIDAZOLAM DOSAGEM: 15MG/3ML, 
APLICAÇÃO: INJETÁVEL CATMAT 
481505 

AMPOLA 
 

1.560 
                          

1,98  
                   

3.088,80  

63 
MIDAZOLAM DOSAGEM: 50 
MG/10ML,APLICAÇÃO: INJETÁVEL 
CATMAT 246789 

AMPOLA 

 

1.560 
                          

2,90  
                   

4.524,00  

64 

MISOPROSTOL CONCENTRAÇAO: 200 
MCG, FORMA 
FARMACÊUTICA:COMPRIMIDO VAGINAL 
CATMAT 358755 

COMPRIMIDO 

 

1.200 
                       

41,42  
                 

49.704,00  

65 

MISOPROSTOL CONCENTRAÇAO: 25 
MCG, FORMA FARMACÊUTICA: 
COMPRIMIDO VAGINAL CATMAT 
358753 

COMPRIMIDO 

 

1.000 
                       

10,55  
                 

10.550,00  

66 
MORFINA APRESENTAÇÃO: SULFATO, 
CONCENTRAÇÃO: 30MG CATMAT 
271391 

COMPRIMIDO 
 

10.000 
                          

1,35  
                 

13.500,00  

67 

MORFINA APRESENTAÇÃO: SULFATO, 
CONCENTRAÇÃO: 60MG, 
FORMAFARMACÊUTICA: 
LIBERAÇÃOCRONOGRAMADA CATMAT 
292264 

COMPRIMIDO 

 

10.000 
                          

2,59  
                 

25.900,00  

68 

MORFINA APRESENTAÇÃO: SULFATO, 
CONCENTRAÇÃO: IOMG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
CATMAT 304871 

AMPOLA 

 

2.000 
                          

2,17  
                   

4.340,00  

69 

MORFINA APRESENTAÇÃO:SULFATO, 
CONCENTRAÇÃO: O,2MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
CATMAT 304872 

AMPOLA 

 

2.000 
                          

4,53  
                   

9.060,00  
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70 

NALOXONA CLORIDRATO 
DOSAGEM:MG/ML, APRESENTAÇÃO 
:SOLUÇÃO INJETÁVEL,AMPOLA 1 ML 
CATMAT:272326 

AMPOLA 

 

400 
                          

5,66  
                   

2.264,00  

71 
NORTRIPTILINA CLORIDRATO 
DOSAGEM: 25 MG CATMAT 271606 

COMPRIMIDO 
 

25.000 
                          

0,30  
                   

7.500,00  

72 
NORTRIPTILINA CLORIDRATO 
DOSAGEM: 50 MG CATMAT 271610 

COMPRIMIDO 
 

30.000 
                          

0,51  
                 

15.300,00  

73 
OXCARBAZEPINA DOSAGEM: 300 MG 
CATMAT 273257 

COMPRIMIDO 
 

100.000 
                          

0,70  
                 

70.000,00  

74 
OXCARBAZEPINA DOSAGEM: 60 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO: SUSPENSÃO ORAL 
CATMAT 273255 

FRASCO 

 

2.000 
                       

39,74  
                 

79.480,00  

75 
OXCARBAZEPINA DOSAGEM: 600 MG 
CATMAT 273256 

COMPRIMIDO 
 

25.000 
                          

1,52  
                 

38.000,00  

76 
PARACETAMOL APRESENTAÇÃO: 
ASSOCIADO COM CODEÍNA DOSAGEM: 
500MG + 30MG CATMAT 270907 

COMPRIMIDO 

 

20.000 
                          

0,34  
                   

6.800,00  

77 
PAROXETINA CLORIDRATO DOSAGEM: 
20 MG CATMAT 273940 

COMPRIMIDO 
 

30.000 
                          

0,21  
                   

6.300,00  

78 

PERICIAZINA DOSAGEM: 10 MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃOORAL 
- GOTAS CATMAT 300988 - COTA 
PRINCIPAL 75% (AMPLA 
PARTICIPAÇÃO) 

FRASCO 

 

11.250 
                       

11,09  
               

124.762,50  

79 

PERICIAZINA DOSAGEM: 10 MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃOORAL 
- GOTAS CATMAT 300988 - COTA 
RESERVADA 25% (DIRECIONADO A 
ME/EPP) 

FRASCO 

 

3.750 
                       

11,09  
                 

41.587,50  

80 

PERICIAZINA DOSAGEM: 40 MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO 
ORAL - GOTAS CATMAT 300989 - COTA 
PRINCIPAL 75% (AMPLA 
PARTICIPAÇÃO) 

FRASCO 

 

7.500 
                       

21,34  
               

160.050,00  

81 

PERICIAZINA DOSAGEM: 40 MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO 
ORAL - GOTAS CATMAT 300989 - COTA 
RESERVADA 25% (DIRECIONADO A 
ME/EPP) 

FRASCO 

 

2.500 
                       

21,34  
                 

53.350,00  

82 
PETIDINA 1OOMG/2ML CATMAT 
272329 

AMPOLA 
 

364 
                          

3,60  
                   

1.310,40  

83 
PREGABALINA CONCENTRAÇÃO:150 MG 
CATMAT 392111 

COMPRIMIDO 
 

50.000 
                          

0,37  
                 

18.500,00  

84 
PREGABALINA CONCENTRAÇÃO:75 MG 
CATMAT388712 

COMPRIMIDO 
 

80.000 
                          

0,25  
                 

20.000,00  

85 
PROMETAZINA CLORIDRATO DOSAGEM: 
25 MG CATMAT 267768 

COMPRIMIDO 
 

150.000 
                          

0,12  
                 

18.000,00  

86 
PROMETAZINA CLORIDRATO25MG/2ML 
CATMAT 267769 

AMPOLA 
 

1.200 
                          

2,36  
                   

2.832,00  

87 
PROPOFOL DOSAGEM:10 MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA: EMULSÃO 
INJETÁVEL CATMAT 305935 

AMPOLA 

 

1.000 
                          

8,65  
                   

8.650,00  
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88 
QUETIAPINA DOSAGEM: 100 MG 
CATMAT 272832 

COMPRIMIDO 
 

20.000 
                          

0,42  
                   

8.400,00  

89 
QUETIAPINA DOSAGEM:25 MG CATMAT 
272831 

COMPRIMIDO 
 

70.000 
                          

0,12  
                   

8.400,00  

90 
RISPERIDONA DOSAGEM: 1 MG CATMAT 
272839 

COMPRIMIDO 
 

400.000 
                          

0,09  
                 

36.000,00  

91 
RISPERIDONA DOSAGEM: 1 MG/ML,USO: 
SOLUÇÃO ORAL, COM PIPETA 
DOSADORA CATMAT 284106 

FRASCO 

 

10.500 
                          

6,82  
                 

71.610,00  

92 
RISPERIDONA DOSAGEM: 2 MG CATMAT 
268149 

COMPRIMIDO 
 

380.000 
                          

0,12  
                 

45.600,00  

93 
RISPERIDONA DOSAGEM: 3 MGCATMAT 
284105 

COMPRIMIDO 
 

200.000 
                          

0,14  
                 

28.000,00  

94 
SERTRALINA CLORIDRATO DOSAGEM: 
50MG CATMAT 272365 

COMPRIMIDO 
 

100.000 
                          

0,11  
                 

11.000,00  

95 
TIORIDAZINA CLORIDRATO 
CONCENTRAÇÃO: 25 MG CATMAT 
273597 

COMPRIMIDO 
 

20.000 
                          

1,08  
                 

21.600,00  

96 
TIORIDAZINA 
CLORIDRATOCONCENTRAÇÃO: 50 MG 
CATMAT 272366 

COMPRIMIDO 

 

20.000 
                          

0,91  
                 

18.200,00  

97 
TOPIRAMATO DOSAGEM: 100 MG 
CATMAT 272851 

COMPRIMIDO 
 

20.000 
                          

0,30  
                   

6.000,00  

98 
TOPIRAMATO DOSAGEM: 50 MG 
CATMAT 272850 

COMPRIMIDO 
 

30.000 
                          

0,18  
                   

5.400,00  

99 
TRAMADOL CLORIDRATO DOSAGEM: 
100 MG CATMAT 309441 

COMPRIMIDO 
 

22.500 
                          

0,83  
                 

18.675,00  

100 
TRAMADOL CLORIDRATO DOSAGEM:50 
MG CATMAT 268534 

COMPRIMIDO 
 

150.000 
                          

0,18  
                 

27.000,00  

101 
TRAMADOL CLORIDRATO DOSAGEM:5O 
MG /2ML CATMAT 292382 

AMPOLA 
 

5.200 
                          

1,44  
                   

7.488,00  

102 

VALPROATO DE SÓDIO 
CONCENTRAÇÃO: 250 MG 
CATMAT328529 - COTA PRINCIPAL 75% 
(AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

COMPRIMIDO 

 

225.000 
                          

0,28  
                 

63.000,00  

103 

VALPROATO DE SÓDIO 
CONCENTRAÇÃO: 250 MG 
CATMAT328529  - COTA RESERVADA 
25% (DIRECIONADO A ME/EPP) 

COMPRIMIDO 

 

75.000 
                          

0,28  
                 

21.000,00  

104 

VALPROATO DE SÓDIO 
CONCENTRAÇÃO: 50 MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA: XAROPE CATMAT 
328532 

FRASCO 

 

10.500 
                          

5,68  
                 

59.640,00  

105 

VALPROATO DE SÓDIO 
CONCENTRAÇÃO: 500 MG 
CATMAT328530 - COTA PRINCIPAL 75% 
(AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

COMPRIMIDO 

 

262.500 
                          

0,57  
               

149.625,00  

106 

VALPROATO DE SÓDIO 
CONCENTRAÇÃO: 500 MG 
CATMAT328530 - COTA RESERVADA 
25% (DIRECIONADO A ME/EPP) 

COMPRIMIDO 

 

87.500 
                          

0,57  
                 

49.875,00  

107 
VARFARINA SÓDICA DOSAGEM: 5 MG 
CATMAT 279269 

COMPRIMIDO 
 

20.000 
                          

0,16  
                   

3.200,00  
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108 
VENLAFAXINA COMPOSIÇÃO: SAL 
CLORIDRATO, CONCENTRAÇÃO: 150 MG 
CATMAT 470429 

COMPRIMIDO  

 

20.000 
                          

0,87  
                 

17.400,00  

109 
VENLAFAXINA COMPOSIÇÃO: SAL 
CLORIDRATO, CONCENTRAÇÃO: 75 MG 
CATMAT 272382 

COMPRIMIDO 

 

80.000 
                          

0,46  
                 

36.800,00  

110 
ZOLPIDEM DOSAGEM: 10 MG CATMAT 
278316 

COMPRIMIDO 
 

30.000 
                          

0,15  
                   

4.500,00  

 VALOR TOTAL DO CERTAME 3.175.928,16  
 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto municipal nº 

09, de 20 de março de 2023. 

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados dos a partir de sua assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogada nos termos do art. 107 da Lei 

14.133/21. 

1.5 Tendo em vista a natureza continua da demanda para fornecimento de material médico hospitalar 

destinados a Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF, Hospital e Unidades Básicas de Saúde, e ainda 

considerando o estabelecido no Art. 106 da Lei 14.133/21, o(s) contrato(s) poderá (ão)ser prorrogado(s) 

desde que comprovada a vantajosidade. 

1.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

Proposta de preços: 

1.7 Os proponentes deverão apresentar proposta de preços contendo: 

a) Objeto, em descrição sucinta e clara; 

b) Planilha de Quantitativos, Especificações e Preços; 

c) Preços unitários e totais em moeda corrente nacional, em algarismo com duas casas decimais após a 

vírgula e marca do item ofertado; 

d) Garantia, quando for o caso; 

Condições de pagamento: 

1.8 Declaração de que no preço ofertado, estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, incidentes 

sobre o objeto licitado, até a sua entrega definitiva; 

1.9 Prazo de validade da proposta, mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da apresentação da proposta; 

1.10 Assinatura do proponente. 

1.11 Em caso de divergência entre as descrições dos itens no sítio do Compras Governamentais (CATMAT) e 

as descrições completas constantes neste Termo de Referência e seus apêndices, prevalecerão as últimas 

1.12 Caso os licitantes apresentem a declaração mencionada no item 1.8.6 e seja constatado que os valores 

estão acima dos fixados na tabela CMED, o fato será comunicado CMED e ao Ministério Público Federal e 

Estadual. 

1.13 Deverão apresentar declaração de que os valores dos medicamentos constantes na proposta de preços 

estão abaixo dos limites máximos pelos quais eles podem ser vendidos à Administração Pública, constantes 

na tabela CMED. 

1.14 Caso os licitantes apresentem a declaração mencionada no item 1.14 e seja constatado que os valores 

estão acima dos fixados na tabela CMED, o fato será comunicado CMED e ao Ministério Público Federal e 

Estadual. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente aquisição de Medicamentos Psicotrópicos uma vez que são de caráter essencial 
para o atendimento diário nas Unidades de Saúde e Hospital Municipal, sendo eles extremamente necessários 
para qualidade no atendimento, destacamos também que a ausência dos mesmos, poderá causar inúmeros 
transtornos às unidades e hospital municipal, prejudicando a qualidade do atendimento prestado ao 
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contribuinte, sendo este o principal motivador para que se busque proporcionar um serviço de qualidade e 
excelência nas Unidades de Saúde e Hospital Municipal vinculados ao nosso Município.  
2.2. Destaca-se que Medicamentos Psicotrópicos que estamos solicitando são necessários para o atendimento 
diário nos locais como os Posto de Saúde, Hospital Municipal, CAPS e também para abastecimento na CAF. 
2.3. A aquisição dos itens propostos neste DFD é necessária para a manutenção das atividades terapêuticas 
diárias desenvolvidas pelas unidades de saúde, garantindo uma assistência farmacêutica integral aos pacientes 
assistidos.  
2.4. Portanto, tal aquisição está diretamente relacionada em garantir qualidade e segurança dos processos de 
atenção à saúde. Tratam-se de medicamentos necessários para a manutenção contínua do tratamento aos 
pacientes assistidos nas unidades de saúde, sob regime de internação e ambulatorial. A motivação da 
contratação consubstancia-se na recomposição dos estoques de Medicamentos Psicotrópicos, de modo a 
permitir que o corpo clínico possa continuar a dispor de todo o arsenal terapêutico farmacológico necessário 
para o atendimento dos pacientes.  
2.5. Considerando a importância de tais medicamentos frente aos protocolos institucionais, indicações de uso, 
bem como a necessidade de garantir a assistência nas unidades, é importante ressaltar que o possível 
desabastecimento pode impactar de maneira negativa no tratamento dos pacientes assistidos. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Para aquisição dos medicamentos é indispensável que a contratada esteja habilitada e atenda aos 

requisitos solicitados pela secretaria de saúde, é fundamental especificação dos medicamentos devem 

atender às especificações técnicas e de qualidade estabelecidas pelas autoridades regulatórias 

competentes, como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) no Brasil. 

4.2 Os medicamentos devem possuir prazo de validade adequado para garantir sua eficácia durante todo o 

período de utilização. 

4.3 O fornecedor deve garantir que os materiais sejam armazenados de  acordo com as recomendações do 

fabricante, garantindo sua integridade e eficácia. É importante que os materiais sejam entregues dentro 

dos prazos estabelecidos, com embalagens adequadas para garantir sua integridade durante o transporte. 

4.4 Que eles sejam fornecidos mediante emissão de Nota de Empenho e recebidos sob supervisão de 

servidores da instituição, indicados para o recebimento, conforme solicitação. 

4.5 E no momento da entrega dos medicamentos, os mesmos deverão estar em conformidade com as 

especificações mínimas aqui delineadas, bem como atender às disposições legais e regulamentares dos 

órgãos fiscalizadores. 

4.6 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, mantendo durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.7 Todas as despesas de envio, transporte, carga, descarga, serão por conta do fornecedor. 

4.8 É de responsabilidade da contratada , adotar no fornecimento dos medicamentos  objeto do presente 

estudo, no que couber, as práticas de sustentabilidade constantes do Decreto 9.178/2017 e da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG no 01, de 19 de janeiro 2010, Art. 5º e seus incisos, em especial: fornecer os itens 

adquiridos, acondicionados em embalagem adequada, com o menor volume possível, que utilize, quando 

possível, materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 

armazenamento. 

Sustentabilidade: 

4.9 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e estão 

descritas no Estudo Técnico Preliminar. 

Subcontratação 

4.10 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

4.11 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1 O prazo de entrega do objeto é de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da Ordem de 

Fornecimento, em remessa parcelada, diretamente na Secretaria de Saúde, recebimento da respectiva 

Ordem de Fornecimento;  

5.2 A entrega do objeto desta aquisição deverá ocorrer exclusivamente na sede da Central de Abastecimento 

Farmacêutico – CAF, localizada na Rua Alcântara nº 116 Vila do Reinado, São Lourenço da Mata-PE, de 

segunda a sexta-feira das 7h às 15h; 

5.3 Todos os Medicamentos deverão apresentar prazo de validade de no mínimo 80% do prazo total a contar 

da entrega dos mesmos, salvo para aqueles cuja data de validade estabelecida pelo fabricante seja inferior 

a 01(um) ano. Neste caso, o produto deverá ser entregue com no mínimo 2/3 da validade estabelecida pelo 

fabricante; A entrega e o descarregamento do objeto serão de responsabilidade exclusiva do licitante 

vencedor, sem qualquer custo adicional posterior; 

5.4 Nos casos em que o for entregue os medicamentos em desacordo com os requisitos estabelecidos pelo 

Fundo Municipal de Saúde de São Lourenço da Mata, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa 

deverá substituí-lo ou complementá-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas;  

5.5 As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério do Fundo Municipal de Saúde de 

São Lourenço da Mata; 

5.6 Se algum Medicamento apresentar irregularidade, o Fundo Municipal de Saúde de São Lourenço da Mata 

enviará a um laboratório de sua escolha, para elaboração de laudos conclusivos, para verificação da 

qualidade e obtenção de comprovação de que o produto se identifica ou não com aquele exigido na 

licitação e apresentado em sua proposta comercial, sendo que, neste caso, as despesas correrão por conta 

da empresa a ser contratada.  

5.7 O Fundo Municipal de Saúde de São Lourenço da Mata o fará quando, no curso da execução contratual, 

verificada uma qualidade do produto fornecido diferente daquelas especificadas por ocasião da assinatura 

da ata, cujas características contrariem as definidas neste Termo, produtos estes alterados e / ou 

adulterados. 

5.8 O Gestor do(s) contrato(s) solicitar solicitará as empresas vencedoras e contratadas a documentação 

necessária para atendimento ao Artigo 3º, parágrafo 2º da Lei 9.787/1999. 

5.9 Conforme solicitação, nos horários previamente estabelecidos pelo setor competente da Secretaria. 

5.10 A Secretaria formalizará a solicitação do fornecimento do objeto à Contratada por e-mail oficial informado 

no ato da assinatura do contrato, fazendo constar na solicitação: o quantitativo e os respectivos locais de 

entrega. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Fiscalização 

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Sra. DEBORA FERNANDA MENDES 

DIAS, CHEFE DIV ASSIST FAR INS EST I, Matricula: 988475 dou pelos respectivos substitutos (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  

6.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, V). 

6.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.16 Fica nomeado o Sr. EDGLEISSON KENNEDY DO NASCIMENTO BARBOSA, Farmacêutico, Matrícula 

875073, como o gestor do contrato que acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II).  

6.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 03 

(três) dias úteis. 

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022.] 

7.10 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.11.1 o prazo de validade; 

7.11.2 a data da emissão;  

7.11.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.11.4 o período respectivo de execução do contrato;  

7.11.5 o valor a pagar; e  

7.11.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

7.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

7.19 Prazo de pagamento 

7.20 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.21 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.22 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.25 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.26 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.27 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. 

7.28 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.29 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.30 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 

realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-

01, de 18 de maio de 2020. 

7.31 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 

desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 

DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.32 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO 

POR ITEM. 

8.2 Para o(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s) na etapa de lances DEVERÁ apresentar os seguintes 

documentos acostado a proposta reajustada: 

8.2.1 Certificado de Registro dos Medicamentos, emitidos pelo Ministério da Saúde ou sua Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme (Lei Federal nº 6.360, de 26/09/76, regulamentada pelo 

decreto 79.094, de 05/01/77), válida na data do certame; 

8.2.2 Para os Produtos isentos de Registro no Ministério da Saúde, apresentar o Certificado de Isenção de 

Registro também emitido pelo ANVISA/MS ou Certificado de Cadastro na ANVISA/MS, conforme o caso 

(Lei Federal nº 6.360, de 26/09/76, regulamentada pelo decreto 79.094, de 05/01/77), com prazo de 

validade em vigor; 

8.2.3 O Registro no Ministério da Saúde - MS/ANVISA poderá ser comprovado, também, através de cópias da 

publicação completa no Diário Oficial da União (D.O.U), com despacho da concessão do registro 

referente ao produto ofertado, ou declaração de dispensa emitido pela ANVISA/MS. 

8.2.4 Em caso de registro (s) que eventualmente esteja (m) vencido (s), o licitante deverá apresentar cópia 

do Certificado de Registro acompanhado do Protocolo de Renovação de Registros dos Produtos. 

8.2.5  Licença ou Alvará de Funcionamento Sanitário – Estadual ou Municipal, válido na data marcada para a 

abertura do processo, fornecida pela Vigilância Sanitária do local onde se situa a sede da empresa.  

8.2.6 Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE), da empresa participante da licitação, emitida pela 

Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) do Ministério da Saúde. Comprovado por cópia da 

AFE ou cópia de sua publicação no D.O.U.  

8.2.7 NO CASO DE PRODUTOS IMPORTADOS, em se tratando dos materiais médico hospitalares importado, 

cuja importação seja realizada por terceiro não detentor do registro do medicamento na Anvisa, o 

licitante deverá apresentar a Declaração do Detentor de Registro – DDR; 

Forma de fornecimento 

8.3 O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

8.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

8.7 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.8 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

8.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.13 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.14 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.15 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.16 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.17 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

8.18 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.19 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.20 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.21 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.22 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.23 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.24 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5


 

 

  
PRAÇA DOUTOR ARAÚJO SOBRINHO, S/Nº | CENTRO - SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 

CEP: 54.735-565 | CNPJ: 11.251.832/0001-05 | SITE: SLM.PE.GOV.BR 

 

 

8.25 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

8.26 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais(2022 e 2023), comprovando: 

8.27 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.28 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.29 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.30 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.31 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado do item ou do somatório dos quais o 

licitante for declarado classificado. 

8.32 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

8.33 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.34 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas:  

8.35 Fornecimento dos Medicamentos de acordo com o item que deseja concorrer, no percentual mínimo de 

10% do quantitativo licitado. 

8.36 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.37 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

8.38 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

No caso da participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.39 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º 

da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.40 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

8.41 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual;  

8.42 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.43 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; e 

8.44 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.45 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 3.175.928,16 (Três milhões cento e setenta e cinco mil 

novecentos e vinte e oito reais e dezesseis centavos), conforme custos unitários apostos neste Termo de 

Referência.  

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do Município de São Lourenço da Mata. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

02.18 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0428.2089 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE - A.P.S 

10.301.0428.2092 PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA – USF 

10.302.0428.2101 MANUTENÇÃO DA SAÚDE MENTAL 

10.302.0428.2102 MANUTENÇÃO DO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE – MAC 

10.302.0428.2103 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL 

10.302.0428.2104 MANUTENÇÃO DO SAMU 

10.302.0428.2105 MANUTENÇÃO UPINHA 

10.303.0428.2108 PROGRAMA DA FARMÁCIA BÁSICA 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 

10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

11.1 São obrigações do Contratante: 

11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

11.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

11.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

11.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

11.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

11.1.7 Cientificar o setor competente, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

11.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

11.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

11.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

12.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

12.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

12.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

12.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

12.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

12.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

12.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

12.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

12.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante;  

12.17 Entregar dos Medicamentos disposto neste termo na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais 

de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificado, nas 

condições de temperatura exigida em rótulo e com o número do registro emitido pela ANVISA, 

acompanhados da documentação fiscal, em duas vias, com especificação dos quantitativos discriminados 

na nota fiscal apresentados em unidades individualizadas. O número do lote do material médico 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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hospitalar recebido deve constar na rotulagem, e na nota fiscal, especificados o número de lotes por 

quantidade do medicamento entregue, assim como a validade dos respectivos; 

12.18 Transportar os medicamentos deverá obedecer a critérios adequados, de modo a não afetar a 

identidade, qualidade, integridade dos mesmos; 

12.19 Entregar todos os medicamentos, nacionais ou importados, que devem ter constadas nos rótulos e nas 

bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou seja: número de lote data de fabricação e validade, 

nome do responsável técnico, número do registro, nome genérico e concentração, de acordo com a 

legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor 

12.20 Apresentar as embalagens que devem apresentar o nome do farmacêutico responsável pela fabricação 

do produto, com o respectivo número do Conselho Regional de Farmácia (CRF). O registro do 

profissional deve ser, obrigatoriamente, da unidade federada onde a fábrica está instalada; 

12.21 Fornecer os produtos de acordo com a Portaria n. 2.814/GM, de 29 de maio de 1998, todos os produtos a 

que devem apresentar, em suas embalagens, a expressão: Proibida a Venda no Comércio; 

12.22  Respeitar e cumprir com os prazos de entrega dos itens comprados, observando os períodos de 

parcelamento e quantidades;  

12.23  Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus para o município;  

12.24 Fornecer os documentos solicitados pelo Gestor do contrato  

12.25  Manter durante a vigência contratual toda regularidade apresentada no Processo licitatório;  

12.26  Obrigando-se ainda: 

12.27 Efetuara entrega dos medicamentos no local determinado pela Secretaria de Saúde, por meio de veículo 

adequado sendo vedado à utilização de meios alternativos de transporte; 

12.28 Efetuar a entrega dos materiais médico hospitalares nos horários determinados pela Secretaria 

demandante; 

12.29 Fornecer os medicamentos com qualidade e em conformidade com as especificações contidas neste 

Termo de Referência, cumprindo, rigorosamente, todas as Normas que regulamentam este tipo de 

serviço; 

12.30 A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados e com crachá de identificação 

para que possam ter acesso aos locais de destino. 

12.31 Realizar, sempre que necessário entrega aos sábados, respeitando os horários determinados pela 

Secretaria de Saúde, uma vez que podem acontecer situações emergenciais necessitando deste serviço; 

12.32 Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação em compatibilidade com as 

obrigações assumidas no Termo de Referência e Edital. 

12.33 Entregar sempre que solicitado pelo Gestor do contrato, a documentação necessária para atendimento 

ao Artigo 3º, parágrafo 2º da Lei 9787/99. 

 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

13.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

13.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

13.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

13.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

13.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens “13.1.2”, “13.1.3” 

e “13.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 

“13.1.5”, “13.1.6”, “13.1.7” e “14.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 13.1.2”, 

“13.1.3” e “13.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.2.4 Multa: 

13.2.5 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

13.2.6 O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

13.2.7 Compensatória, para as infrações descritos nos subitens “13.1.5” a “13.1.8” do item 13.1, de 5% (cinco 

por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

13.2.8 Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem “13.1.3” do item 13.1, de 1% 

(um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.  

13.2.9 Para infração descrita no subitem “13.1.2” do item 14.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% 

(trinta por cento) do valor do Contrato. 

13.2.10 Para infrações descritas no subitem “13.1.4” do item 13.1, a multa será de 0,5 % (meio por cento) a 

3% (três por cento) do valor do Contrato. 

13.2.11 Para a infração descrita no subitem “13.1.1” do item 13.1, a multa será de 0,5 % (meio por cento) a 

5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

13.2.12 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.2.13 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.2.14 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.2.15 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

13.2.16 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.2.17 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.18 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

13.2.19 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.2.20 as peculiaridades do caso concreto; 

13.2.21 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.2.22 os danos que dela provierem para o Contratante; 

13.2.23 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

13.2.24 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.2.25 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.2.26 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.2.27 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.2.28 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
São Lourenço da Mata, 20 de Janeiro de 2025 

 
 
 
 

EDGLEISSON KENNEDY DO NASCIMENTO BARBOSA 
CRF/PE 08904 

Diretor da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos 

Matrícula: 978559 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022

